
Nº 957

Sexta-feira, 16 de julho de 2010

EXPEDIENTE: Publicação do Sindicato dos
Trabalhadores no Poder Judiciário Federal
no Estado de Santa Catarina � Filiado à
FENAJUFE - Rua dos Ilhéus, 118, sobrelo-
ja, sala 3, Edifício Jorge Daux, CEP 88010-
560, Centro, Florianópolis/SC Fone/FAX:
(048)3222.4668
imprensa@sintrajusc.org.br
www.sintrajusc.org.br

Produção: Míriam Santini de Abreu (MTb
8077/RS) - Tiragem: 600 exemplares

Justiça do Trabalho:
dois pesos, duasmedidas

Na manhã desta sexta-feira, foi fechado um acordo
entre o TRT da Bahia e os servidores grevistas para
atualização dos serviços atrasados em decorrência da
Greve. Os servidores decidiriam voltar ao trabalho a
partir da próxima segunda-feira. Pelo acordo, não será
efetuado o desconto dos dias parados, e várias medi-
das de caráter prático foram acordadas para colocar o
serviço em dia no mais curto prazo possível. Dentre
elas destacam-se o reforço de servidores nos setores
mais afetados, como distribuição e protocolo, e uma
maior compreensão da corregedoria em relação às va-
ras com maior acúmulo de serviço.

Na Bahia, a preocupação de grevistas e administra-
ção do TRT foi garantir o retorno à normalidade dos
serviços com respeito ao direito de Greve dos servido-
res, o que obviamente implica inexistência de punições
como obrigação de cumprir horas extras por longos
períodos sem receber. É importante salientar que du-
rante a Greve os servidores não tiram férias ou se au-
sentam do local de trabalho. Ao contrário, permane-
cem nos locais fazendo a Greve, que não se caracteriza
pelo abandono do serviço, e sim pela negativa de exer-
cer atividade produtiva. Isto é Greve. Exigir, dos servi-
dores que permaneceram durante todo o tempo da pa-
ralisação em vigília nos locais de trabalho, a execução
de horas extras além da hora normal, sem remunera-
ção, é impor uma pena a quem exerceu um direito cons-
titucional em decorrência do seu exercício.

Pior que isso, como a Greve foi limitada por deci-
sões judiciais liminares que impuseram um percentual
elevadíssimo de servidores no trabalho, todos os servi-
ços foram mantidos funcionando de modo que, em pouco
tempo, se pode colocá-los em dia. Assim, a obrigação
pretendida pelo TRT de Santa Catarina, de compensa-
ção hora por hora, é exagerada em relação à real ne-

cessidade, e o excedente será usado tão somente para
que o tribunal se utilize de mão-de-obra gratuita para
cumprimento das metas exorbitantes em moda no Ju-
diciário.

O exemplo do TRT da Bahia deixa claro que não
existe qualquer óbice legal a um acordo nos termos do
que vem sendo feito há quase 10 anos em praticamen-
te todo o Judiciário. Ainda mais em SC, onde os servi-
dores se preocuparam o tempo todo em manter a Greve
dentro dos limites da lei, ainda que assim fazendo pre-
judicassem sobremaneira o impacto da Greve. Parece
que, em Santa Catarina, tanto faz se a Greve for legal
ou fora da lei. O resultado é o mesmo: corte de salári-
os ou compensação hora por hora, que dá no mesmo.
Na visão do TRT-SC, ou paga com dinheiro ou paga
com trabalho extra.

TRT DESCUMPRE A PRÓPRIA PROPOSTA
Uma desconfiança generalizada em relação à presi-

dência do TRT se instalou na categoria diante do
descumprimento, pela administração, de sua própria
proposta. O acordo proposto pelo TRT para adesão
individual pelos servidores garantia que: Os que assim
procederem não terão descontos efetuados na próxi-
ma folha." (Texto extraído do informativo interno "IN
VIGILANDO"do TRT.)

Entretanto, para surpresa dos que aderiram à pro-
posta, todos tiveram desconto dos vales alimentação e
transporte! Ora, qualquer tipo de acordo pressupõe o
cumprimento de obrigações pactuadas por ambos os
lados. O TRT agiu de má-fé ao prometer uma coisa,
coagindo os servidores a decidirem de um dia para o
outro, e depois não cumpriu a sua parte. Pior que isso,
quando os optantes pelo acordo procuraram as chefi-
as para estabelecer a forma de cumprimento das duas



SINTRAJUSC apresenta pesquisa
de saúde ao Diretor da JF

A Coordenação do SINTRAJUSC reuniu-se nesta quarta-feira, 14, com
o Diretor do Foro da Seção Judiciária de Santa Catarina, Juiz Federal Alcides
Vettorazzi, para apresentar a ele o projeto “Como vai você?”, de iniciativa
do Sindicato, que tem o objetivo de verificar as atuais condições de saúde e
de trabalho dos servidores do Judiciário catarinense. Participaram da reu-
nião o Coordenador Paulo Koinski, o oficial de justiça da JF Edson Jorge
da Silva, que integra a Comissão envolvida na pesquisa, e a psicóloga Vera
Regina Roesler, responsável pelo trabalho.

Na visita, os representantes do Sindicato detalharam a proposta ao Di-
retor do Foro porque será necessário visitar os locais de trabalho, aplicar
questionário e conversar com os servidores. A psicóloga Vera Regina, que
já tem uma série de trabalhos nessa área, frisou que as informações obtidas
serão tratadas de acordo com os preceitos éticos que regulamentam pes-
quisas sobre saúde.

O juiz Alcides Vettorazzi disse que a pesquisa é muito oportuna: “Estamos
na fase de implantação de processo eletrônico, que traz uma série de desa-
fios no sentido de, entre outros, reorientar o trabalho das pessoas”. Ele
demonstrou preocupação com questões como ergonomia, o bem-estar no
trabalho e a necessidade de os servidores serem preparados para a apo-
sentadoria, tema sobre o qual, de acordo com ele, a sua Administração
pretende atuar até o ano que vem.

Para informar chefias e servidores em todo o Estado, o Diretor do Foro
irá comunicar as subseções da JF a respeito da pesquisa do SINTRAJUSC:
“Temos o maior interesse de que esses assuntos venham à tona, porque se
trata de algo cada vez mais relevante. Vindo de um Sindicato, que também
tem entre suas funções a de proteger o servidor, é uma iniciativa elogiável”.

Em breve, o Sindicato informará os servidores sobre os detalhes da pes-
quisa, que será feita nos três ramos do Judiciário Federal em SC.
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Participaram o Coordenador Paulo Koinski, o oficial de justiça da JF Edson
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horas extras não remuneradas, fo-
ram informados de que seriam
obrigados a trabalhar em dois tur-
nos com um intervalo entre eles.
Nada disso havia sido objeto da
proposta. Imaginem se a Assem-
bléia tivesse assinado embaixo
deste acordo!?

A diferença no tratamento da
Greve dos servidores na Bahia e
em Santa Catarina deixa evidente
a existência de duas tendências na
Justiça do Trabalho. Uma alinha-
da com as posições das empresas
privadas em relação a Greves,
outra alinhada com a defesa dos
direitos dos trabalhadores. La-
mentavelmente, para os trabalha-
dores catarinenses, o nosso TRT
optou por seguir o comportamen-
to dos patrões privados. Esta ati-
tude pode legitimar o TRT peran-
te os empresários, mas certamen-
te o desqualifica perante os tra-
balhadores. Nunca é demais lem-
brar que nossa Justiça é do Tra-
balho, não do capital. Aqui, pare-
ce que precisa mudar de nome.

SINTRAJUSC ajuiza Agra-
vo no TRF4

O Juiz Federal Osni Cardoso
Filho manteve a decisão que re-
metia para Tribunal Superior a ação
ordinária com pedido liminar vi-
sando obstar os descontos dos
dias de Greve, determinado pelo
Presidente do TRT da 12ª Região
(Proc. 5005188-
19.2010.404.7200). O Sindicato
já ingressou com Agravo de Ins-
trumento (N. 5003381-
30.2010.404.0000) no TRF4.

A relatora é a desembargadora
Marga Tessler. Entendeu o Juiz
que, diante do dissídio de Greve
instaurado perante o STJ, não lhe
competiria analisar a matéria, de-
clinando da competência e deter-
minando assim a remessa ao Tri-
bunal Superior. Tão logo haja mo-
vimentação, novas informações
serão repassadas à categoria.


